
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.321 - PR (2020/0022091-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDISON RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. MERA 
REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS RECURSAIS 
ORIGINÁRIOS. SÚMULA N. 182/STJ. ESTELIONATO, USO 
DE DOCUMENTO FALSO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
FALSA IDENTIDADE. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO 
DELITIVA E FUGA DO DISTRITO DA CULPA. MEDIDAS 
CAUTELARES NÃO ADEQUADAS À ESPÉCIE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.  

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 
desta Corte Superior.

2. Os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, 
sob pena de vê-la mantida. Não são suficientes meras alegações 
genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia. Precedentes.

3. Ainda que assim não fosse, no caso,  foi evidenciada a 
periculosidade do recorrente, uma vez que possui histórico de fuga do 
distrito da culpa e reincidência específica em crimes da mesma 
natureza, revelando a necessidade de se garantir a aplicação da lei 
penal e evitar reiteração criminosa (garantia da ordem pública).

4. Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, 
comprovada pelos registros de crimes graves anteriores – inclusive, 
entre eles, condenação transitada em julgado –, enseja a decretação 
da prisão cautelar para a garantia da ordem pública como forma de 
conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção 
geral e o resultado útil do processo.

5. Por outro lado, convém, ainda, ponderar que o entendimento 
abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente 
permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria 
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.
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6. Mencione-se, outrossim, que, as circunstâncias que envolvem os 
fatos demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da 
ordem pública e a garantia da instrução criminal.

7. Nessa linha, destaca-se: Indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando esta encontra-se justificada 
na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública (HC 315.151/RS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 

25/5/2015) .

8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de maio de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.321 - PR (2020/0022091-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDISON RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no recurso em habeas corpus interposto por  

EDISON RODRIGUES  – preso cautelarmente desde 15/2/2018 e condenado em primeira 

instância à pena de 8 anos, 8 meses e 10 dias de reclusão e 4 meses de detenção, por infração 

ao art. 171, § 3º, c/c o art. 14, inciso II, por duas vezes, na forma do art. 71, todos do Código 

Penal; art. 304 c/c o art. 297, por quatro vezes, na forma do art. 71, todos do Código Penal; 

arts. 288 e 307 do Código Penal, em cúmulo material com as demais penas, foi fixado o 

regime inicial fechado para o cumprimento de pena, sem direito a recorrer em liberdade – 

contra decisão monocrática deste relator que negou provimento ao recurso ordinário.

Buscando a revogação da custódia, a defesa impetrou habeas corpus 

perante o TRF4 que denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 50):

PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. ADCS 43, 44 E 54. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA. 
INAPLICABILIDADE DO NOVO ENTENDIMENTO.

1. Não há ilegalidade a ser sanada na imposição de segregação 
cautelar que atende aos requisitos do art. 312 do CPP, 
buscando-se, com a medida, garantir a ordem pública, ante a 
existência de elementos quanto à materialidade delitiva e indícios de 
autoria.

2. No recente julgamento das ADCs 43, 44 e 54, o Supremo 
Tribunal Federal decidiu que o início do cumprimento da sanção 
corporal sujeita- se ao esgotamento de todos os recursos cabíveis, 
não excluindo, entretanto, a possibilidade de decretação e 
manutenção da prisão preventiva de réus cuja condenação ainda 
esteja sujeita a recursos, situação, aliás, expressamente prevista no 
artigo 283 do Código de Processo Penal.

Na decisão de e-STJ fls. 94-102,  neguei provimento ao recurso. 

Documento: 1940296 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2020 Página  3 de 4



 
 

 

No presente agravo, a defesa reitera as alegações de constrangimento ilegal 

decorrente da inidoneidade dos fundamentos do decreto cautelar afirmando que [a] prisão 

preventiva foi decretada com base na necessidade de garantia da instrução criminal, da 

aplicação da lei penal e da ordem pública. Quanto à garantia da instrução e da 

aplicação da lei penal, conclui -se que a prisão preventiva somente foi decretada em 

razão de que o recorrente não foi localizado em endereço desconhecido pelo próprio réu 

(e-STJ fl. 114).

Insiste, outrossim, que mesmo no caso de reiteração delitiva, o 

Magistrado deve demonstrar, satisfatoriamente, a insuficiência de outras medidas menos 

gravosas que a preventiva – o que não foi realizado no caso em análise (e-STJ fl. 115).

Requer seja provido o presente recurso (e-STJ fl. 116).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.321 - PR (2020/0022091-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece ser conhecido.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria, seguindo entendimento firmado pela Súmula do STF. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.  

A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário demonstrando 

que o decreto prisional está devidamente fundamentado na periculosidade do agente 

(contumaz em condutas delitivas) e que medidas cautelares alternativas não se mostrariam 

suficientes e adequadas ao presente caso.

Com efeito, como se tem reiteradamente decidido por esta Corte, os 

recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da 

decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-la mantida. Não são suficientes meras 

alegações genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia. 

No caso, a defesa se limitou a reproduzir as teses de mérito, sem enfrentar 

os fundamentos exposto na decisão monocrática ora recorrida.

Destarte, inafastável, na hipótese, a incidência da Súmula n. 182/STJ, 

segundo se dessume dos julgados abaixo transcritos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO NO JÚRI. NULIDADES DE 
ANTES DA PRONÚNCIA. PREJUDICIALIDADE. REITERAÇÃO DE 
HABEAS CORPUS DO ANO DE 2013, NESTE STJ, QUE TAMBÉM 
RECONHECEU A SUPERAÇÃO E A PREJUDICIALIDADE DAS 
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MATÉRIAS. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.

II - "A superveniência de condenação pelo Tribunal do Júri, [...] 
torna prejudicada a apreciação de eventual nulidade na decisão de 
pronúncia. Precedentes" (AgRg no AREsp 1094862/DF, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 10/12/2019).

III - Ademais, a própria d. Defesa colacionou, às fls. 550-552, 
decisão monocrática, do ano de 2013, no HC n. 35.081/TO, no 
qual, à época, já havia sido reconhecida a prejudicialidade e a 
superação das matérias, embora devidamente afastada eventual 
ilegalidade concreta.

IV - Aqui, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte 
Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental 
que não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 563.045/TO, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2020, 
DJe 17/04/2020, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RECURSO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO 
NO ACÓRDÃO ATACADO SOBRE O PEDIDO SUBMETIDO A 
ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL QUE AUTORIZE A CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

- O agravante não atacou os fundamentos da decisão agravada, 
limitando-se a repetir as alegações trazidas na inicial do habeas 
corpus, circunstância que enseja a aplicação da Súmula n. 182 
desta Corte Superior.

- Ademais, a matéria deduzida no recurso em habeas corpus não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo, não tendo sido sequer suscitada 
naquela Corte, razão pela qual não compete a este Superior 
Tribunal de Justiça sua análise, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

- De outro lado, não é o caso de concessão de ordem de habeas 
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corpus de ofício, pois a prisão cautelar mostra-se devidamente 
fundamentada, tendo em vista a reincidência do paciente no 
cometimento de crimes contra o patrimônio.

Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC 46.180/MG, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015)

Ainda que assim não fosse, vale gizar que a decisão ora recorrida 

demonstrou a legalidade do decreto prisional e da não adequação de medidas cautelares 

alternativas à espécie, senão vejamos (e-STJ fls. 94-102, grifei): 

[...] no caso em comento, o decreto de prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente.

Foram regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao 
cárcere provisório na decisão e no acórdão transcritos.

No caso, foi evidenciada a periculosidade do recorrente, uma vez 
que possui histórico de fuga do distrito da culpa e reincidência 
específica em crimes da mesma natureza, revelando a necessidade 
de se garantir a aplicação da lei penal e evitar reiteração criminosa 
(garantia da ordem pública).

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, 
comprovada pelos registros de crimes graves anteriores – inclusive, 
entre eles, condenação transitada em julgado –, enseja a 
decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem pública 
como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de 
que, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, 
tem-se como viável a prisão preventiva, considerada a sinalização 
de periculosidade” (HC n. 174.532/PR, Relator Min. MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 
2/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" 
(RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).

Ademais, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar 
meios para o processo alcançar um resultado útil. Assim, 
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determinadas condutas, como a não localização, ausência do 
distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o 
intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, 
justificando, assim, a custódia.

Isto se dá porque, “nos termos da jurisprudência desta Quinta 
Turma, a evasão do distrito da culpa, comprovadamente 
demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias ordinárias, 
constitui motivação suficiente a justificar a preservação da 
segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal” (AgRg 
no RHC n.

117.337/CE, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).

Se não o bastante, convém, ainda, ponderar que o entendimento 
abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente 
permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não 
faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, 
com a superveniência da condenação, fosse-lhe deferida a 
liberdade.

Ora, “a existência de édito condenatório enfraquece a presunção 
de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo 
alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a 
liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/03/2019, DJe 
25/3/2019).

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal 
Federal, o qual possui entendimento pacífico de que, 
“permanecendo os fundamentos da prisão cautelar, revela-se um 
contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a 
instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado 
da condenação” (RHC n. 117.802/DF, Relator Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 10/6/2014, DJe de 
1º/7/2014).

De outro vértice, as circunstâncias que envolvem os fatos 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da 
ordem pública e a garantia da instrução criminal. O mesmo 
entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 
destes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA.

[...] 
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2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para 
o resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in 
concreto do delito, indicadora, na dicção do juízo de 
primeiro grau, de "conduta nociva da agente, lesando 
profundamente a saúde pública". A magistrada ressaltou que 
"as circunstâncias incriminadoras foram caracterizadas pela 
apreensão de expressiva quantidade de entorpecente 
(cocaína), embalada em 13 cápsulas do tipo eppendorf, além 
de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de maconha 
envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma 
espingarda de pressão (modificada, sem marca e números 
aparentes, duas máscaras e três munições intactas, calibre 
12", tudo a conferir lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
1/9/2015, DJe 17/9/2015) – (grifei) 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL 
DO RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CUSTÓDIA NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. 
DESPROPORCIONALIDADE DO ENCARCERAMENTO 
ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. PROVIDÊNCIAS 
CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

[...] 

3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 
gramas de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato 
deste haver sido preso no exato momento em que iria entregar 
a droga para um usuário e, ainda, de haver sido encontrada 
em sua residência uma balança de precisão, indicam a 
dedicação à traficância, autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa 
especial de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
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11.343/06, ou mesmo com regime prisional diverso do 
fechado, sobretudo tendo em vista a quantidade de material 
tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, 
DJe 25/5/2015) – (grifei)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1940296 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2020 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0022091-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 123.321 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00087234720198240018  50525333220194040000

EM MESA JULGADO: 12/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDISON RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDISON RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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